
 

 

 

RECURSO GRUPO 05 

 

EMPRESA PRÓ ATIVO X FAMILY 

 

 Intenção; 

 Recurso; 

 Contrarrazões 



Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

INTENÇÃO DE RECURSO:
Manifesto intenção de recurso quanto aos documentos de habilitação ao que se refere o atestado de capacidade técnica
apresentado onde será demonstrado sua anulação em recurso próprio, bem como será demonstrado o conluio entre empresas
participantes no presente certame.

  Fechar



Ilustríssimo Sr Pregoeiro

Secretaria de Estado da Saúde - MT

Ref.  Pregão Eletrônico nº 030/2022

Recurso quanto a habilitação - Grupo do Recurso: Grupo 05, itens 17 e 18 (Clinica Medica 

Hospital Santa Casa)

                             PRÓ-ATIVO GESTÃO DA SAÚDE E CLÍNICA MÉDICA S.A,

-04, com 

605, Bairro São Pedro, na 

Cidade de São José dos Pinhais, Paraná localizada no seguinte endereço eletrônico: 

proativo@proativo.med.br, neste ato representada por seu sócio SANDRO CRISTIANO 

KOWALSKI, brasileiro, empresário vem, vem apresentar 

RAZÕES  DE RECURSO ADMINISTRATIVO

                        contra a habilitação da empresa FAMILY  MEDICINA E SAÚDE LTDA  

ocorrida no PE 30/2022 - Grupo do Recurso: Grupo 05, itens 17 e 18 (Clinica Medica Hospital 

Santa Casa) o que faz pelas razões que passa a expor.

DAS RAZÕES DO RECURSO

DO PEDIDO CONTRA À HABILITAÇÃO

                     Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, a Comissão Julgadora 

não pode criar novos critérios de julgamento sem observância ao disposto no edital.



                           No presente caso, a Empresa FAMILY MEDICINA E SAUDE LTDA., não 

atendeu aos requisitos exigidos no Edital do Pregão Eletrônico n. 30/2022, no que se 

refere à qualificação técnica.

O Edital de Licitação estabelece:

11.13 Qualificação Técnica: 11.13.1 A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar atestado(s) 
de capacidade técnica, pertinente e compatível(is) com o objeto desta licitação, podendo o(s) 
mesmo(s) ser(em) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. Não serão 
aceitos atestados emitidos pela própria licitante. 

O Edital prossegue ainda:

11.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

O Edital exige a apresentação de atestado capacidade técnica 

pertinente e compatível com o objeto da licitação. Por compatibilidade entende-se neste 

caso não só as quantidade de horas necessárias para a realização do objeto como também 

o tempo compatível com o prazo do contrato, no caso um ano.

O atestado apresentado pela Empresa FAMILY  MEDICINA E 

SAUDE LTDA.,  além de não trazer a descrição dos serviços realizados, também não 

informa o volume de serviços com quantidade de horas e prazo de execução. O Atestado 

foi datado e assinado em 04/05/2022.



Observa-se que o Contrato nº 13.559/2022, citado no 

atestado como documento originário da prestação de serviços foi assinado em 27 de abril 

de 2022, e publicado em 10/05/2022, conforme se verifica dos documentos anexos 

(contrato e extrato de publicação), considerando que um dos requisitos de eficácia e 

validade do Contrato Administrativo é sua publicação,  não pode se considerar atestar 

serviço originário de um contrato o qual ainda não é válido e eficaz, portanto. Ora se o 

contrato não era considerado válido não há como se atestar serviço cuja validade e eficácia 

do documento sequer existia. Assim, tal documento não pode ser considerado para fins 

de comprovação de aptidão técnica.

Há que se observar ainda,  que na data em que o atestado 

foi emitido em 04/05/2022,  se passaram apenas 06 (seis) dias, onde não há sequer a 

comprovação de que houve a expedição da ordem de serviço com o efetivo inicio dos 

serviços.  Ou seja, não houve sequer o tempo exigível para a análise dos fiscais, que ocorre 

junto ao faturamento após 30 (trinta) dias de trabalho no mínimo.  

Ressalte-se que o Contrato foi assinado pela Sra. Suelen 

Danielen Alliend, Secretária de Saúde, portanto o atestado só poderia ser emitido pela 

Secretária, porém o atestado foi emitido por Àdila Terezinha de Andrade,  a qual não tinha 

competência funcional para tanto, restando portanto o documento, por esse prisma 

também, irregular e nulo por falta de competência funcional de seu emitente.

Outrossim, necessário destacar também que ainda que em 

interpretação totalmente alternativa se admitisse o atestado irregular, o mesmo não seria 

apto a comprovar a capacidade técnica da licitante da mesma forma, pois não traz a 

quantidade de horas realizada pela licitante nos 07 (sete) dias em que estava à frente do 

serviço, não sendo portanto compatível com o objeto licitado no montante de horas 

necessárias para o cumprimento dos plantões médicos do grupo 05 itens 17 e 18  Clínica 

Médica - Hospital Santa Casa, ou em montante mínimo compatível de 30%.



O edital, por sua vez, em seu preâmbulo, refere que é 
regido pela Lei 8.666/93, e esta Lei, em seu art.30,II, e §1º refere:

30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
...
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;
...
§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do caput deste artigo, 
no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas
as exigências (o grifo é nosso)

Claro, o  

item 11.13 do edital, obviamente há de se ler COMPATÍVEL em toda a extensão que

trata o inciso II do art.30 da Lei que rege o edital, ou seja, compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação.

Porém, como bem se visualiza no atestado apresentado,

não há indicação de quantidade de profissionais ou horas realizadas, tão pouco o 

período de execução para se verificar a compatibilidade. Assim, o fato é que O

ATESTADO apresentado NÃO RETRATA, NÃO PROVA o quantitativo

COMPATÍVEL com o objeto licitado.

A noção de compatibilidade, por certo, não se identifica com

absoluta igualdade, com o que, não se faria necessário demonstrar  a capacidade 

operacional de toda a quantidade de plantões demandados para o objeto licitado, 

porém, o percentual mínimo seria exigível, além de um prazo mínimo.

A jurisprudência se norteia em admitir 30% do quantitativo, 

maso fato é que NÃO HÁ PROVA NEM DISTO, porque, reprisa-se, imperativo utilizar-

se de SUPOSIÇÃO, ILAÇÃO, IMAGINAÇÃO, para concluir algum quantitativo a extrair

deste atestado, o que é subjetivar demais a noção de e



Não é admissível ao Agente Público admitir ou supor o que 

não resta comprovado pelo licitante, sob pena de infringir-se o princípio da 

impessoalidade, da legalidade, da isonomia e da vinculação aos termos do edital

A respeito do julgamento objetivo, rechaçando a análise

subjetiva, há o brilhante aresto de lavra do Plenário do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul, no Mandado de Segurança nº70003617891 em que foi 

impetrante Ibrowse Consultoria e Informática Ltda. e impetrado o Exmo. Sr. Presidente 

do TJRS, julgado em 18.03.02, publicado no Diário Oficial do Estado do RGS de 

14.05.02, relator o Des. Alfredo Guilherme Englert, cuja ementa diz:

Licitação. Falta de Julgamento Objetivo.

Presumir a previsão de certas despesas representa juízo subjetivo, incompatível

com o princípio do julgamento objetivo (Lei 8.666/93, art.3º). Também não é 

de se presumir que, da falta de previsão de certa despesa, o licitante arcasse com os 

custos respectivos. Não é possível a Administração, em licitações diferentes, adotar dois 

pesos e duas medidas: numa, rejeitar determinada previsão de encargos sociais, porque 

irreal; noutra, ao invés, aceitar tal previsão sem nenhuma explic é nosso)

E no corpo do voto do relator, a seguinte passagem:

Administração, ao invés de desclassificá-la, presumiu seu cômputo. Na opinião da 

impetrante, trata-se de juízo subjetivo. E com razão. Ao contrário do que sustenta o 

Ministério Público, o critério ofende o art.3º, caput, da Lei 8.666/73, que exige

objetividade.

A propósito, ensina CARLOS ARI SUFELD (Licitação e Contrato Administrativo, p.21,

São Paulo, Malheiros, 1994): 'O julgamento objetivo, obrigando a que a decisão seja

feita a partir de pautas firmes e concretas, é princípio voltado à interdição do 

subjetivismo e do personalismo, que põem a perder o caráter igualitário da lei do 

certame. De nada valeriam todos os cuidados da Constituição e da lei, ao exigirem a

licitação e regularem seu processamento, se ao administrador fosse dado o poder de

escolher o vencedor, a seu talente'

Pois bem: significa imaginar, supor, conjeturar, suspeitar,



prever, pressupor, e assim por diante, raciocínios decalcados do sujeito em 

detrimento da aplicação indistinta do critério prévio baseado no objeto.

Também procede o segundo fundamento. Ao contrário do que sustenta o parecer do 

Ministério Público, não se admite a presunção de que, ao eliminar a ajuda de custo 

do adicional noturno, a vencedora arcasse com os custos. É verdade que o critério da 

vitória há de ser o do menor preço. Mas, ele deve ser calculado em bases realistas, 

porque, do contrário, o futuro contratante não cumprirá o programa 

contratual! Por isso, exige-se a confecção de planilha (o grifo é nosso)

Assim temos que o atestado apresentado  pela FAMILY 

MEDICINA E  SAUDE LTDA.,  além de nulo pois emitido antes da vigência e validade do 

contrato, foi emitido por pessoa sem capacidade funcional,  ainda não é apto a comprovar 

a execução de  quantitativos mínimos e o tempo mínimo de execução de serviços,  

necessários à caracterização da compatibilidade e similaridade exigidas pela Lei para 

comprovação de aptidão técnica. 

A decisão de inabilitação, é, portanto, inevitável, e manter 

esta licitante no processo licitatório acarretará óbvia violação ao princípio da estrita 

vinculação ao instrumento convocatório, que, como lecionam os mestres, é um dos 

pontos basilares do processo licitatório.

O não atendimento de item exigido no edital determina a

inabilitação, nos exatos termos da decisão abaixo, de lavra do STJ:

ADMINISTRATIVO LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA EDITAL

REQUISITOS HABILITAÇÃO Não atendendo aos requisitos exigidos

no edital ocorre a inabilitação em processo licitatório de concorrência. Segurança 

denegada. (STJ MS 5829 ES 1ª S. Rel. Min. Garcia Vieira DJU 29.03.1999 p. 

(In JurisSíntese)

E isto é o que claramente informa a própria Lei 8.666/93,

em seu art.41, como se vê:

"Art.41 A   Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, a que se acha estritamente vinculada." (o grifo é



nosso)

Também denominado de princípio do procedimento formal,

nominado dentre os pertinentes à licitação por HELY LOPES MEIRELLES, em sua obra

"Direito Administrativo Brasileiro", RT, 16ª ed., 1991, à p.242, temos que:

"Procedimento formal - O princípio do procedimento formal é o que 

impõe a vinculação da licitação às prescrições legais que a regem em todos 

os seus atos e fases. essas prescrições decorrem não só da lei, mas também 

do regulamento, do caderno de obrigações e até do próprio edital ou 

convite, que complementa as normas superiores, tendo em vista a

licitação a que se refere (Estatuto, art.4º)."

            A exigência mínima de qualificação técnica é medida indispensável à 

administração em suas licitações para garantir que a licitante vencedora dispõe de 

capacidade técnica, operacional e financeira para a execução do objeto,  de forma a ter-se

o mínimo de garantia de salvaguarda do interesse público, que no presente caso é 

imprescindível de comprovação eis que estamos tratando de serviços de saúde, que não 

podem ser interrompidos sob pena de expor a risco à população.

                                   Necessário observar que de uma simples verificação nos sites de 

notícias e reportagens de Cuiabá,  podemos verificar  várias reportagens  questionando a 

falta de médicos nas Upas e UBS na execução dos serviços objetos do atestado 

apresentado, comprovando a má qualidade do serviço.

Assim, diante do princípio da vinculado ao Edital, existindo a exigência 

Editalícia de comprovação de qualificação técnica compatível ao objeto licitado, não 

sendo cumprida a exigência pela licitante a mesma deve ser inabilitada. 

                           Na percepção de Diógenes Gasparini, o Edital "submete tanto a 

Administração Pública licitante como os interessados na licitação, os proponentes, à 

rigorosa observância dos termos e condições do edital". 



Neste sentido entende da mesma forma a jurisprudência:

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA AMS 8872 
SC 2007.72.00.008872-0 (TRF4)

Não é possível à Administração utilizar-se do princípio da 
razoabilidade, desprezando o princípio da vinculação ao 
edital, deixando de exigir alguns documentos estipulados 
no edital como obrigatórios para fins de habilitação. 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA AMS 13420 
GO 2006.35.00.013420-0 (TRF1)

ADMINISTRATIVO E MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CRITÉRIO DO 
MENOR PREÇO. DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA 
EDITALÍCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTE. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.

1. Se a licitante descumpre norma fixada no edital, não 
comprovando a sua regularidade perante o Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores, correta a sua 
desclassificação do certame, eis que agiu a Administração 
em estrita consonância com o princípio da vinculação ao 
edital.

2. Apelação desprovida.

3. Sentença confirmada.

Como bem salientou o Superior Tribunal de Justiça, o poder 

discricionário da Administração, bem como o princípio da razoabilidade quanto às 

exigências para a futura contratação, faz-se exaurido quando da publicação do Edital, à 

partir daí o Edital rege a licitação e representa o interesse da Administração e suas 

____________________________________________________________

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.DESCUMPRIMENTO DE 

REGRA PREVISTA NO EDITAL LICITATÓRIO. ART. 41, CAPUT, DA LEI Nº 8.666/93. VIOLAÇÃO. 

DEVER DE OBSERVÂNCIA DO EDITAL. I - Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança 

impetrado por SOL COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA, contra ato do Senhor Presidente da Comissão 



Especial de Licitação da Secretaria de Serviços de Radiodifusão do Ministério das Comunicações, que a 

excluiu da fase de habilitação por ter entregue a documentação exigida para essa finalidade com 10 (dez) 

minutos de atraso. II - O art. 41 da Lei nº 8.666/93 determina que: "Art. 41. A Administração 

não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada." III - Supondo que na Lei não existam palavras inúteis, ou destituídas de 

significação deontológica, verifica-se que o legislador impôs, com apoio no Princípio da 

Legalidade, a interpretação restritiva do preceito, de modo a resguardar a atuação do 

Administrador Público, posto que este atua como gestor da res publica. Outra não seria a 

necessidade do vocábulo "estritamente" no aludido preceito infraconstitucional. IV - "Ao 

submeter a Administração ao princípio da vinculação ao ato convocatório, a Lei nº 8.666 

impõe o dever de exaustão da discricionariedade por ocasião de sua elaboração. Não teria 

cabimento determinar a estrita vinculação ao edital e, simultaneamente, autorizar a atribuição de 

competência discricionária para a Comissão indicar, por ocasião do julgamento de alguma das fases, os 

critérios de julgamento. Todos os critérios e todas as exigências deverão constar, de modo expresso e 

exaustivo, no corpo do edital."(in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora 

Dialética, 9ª Edição, pág. 385) V - Em resumo: o Poder Discricionário da Administração esgota-

se com a elaboração do Edital de Licitação. A partir daí, nos termos do vocábulo constante 

da própria Lei, a Administração Pública vincula-se "estritamente" a ele."VI - Recurso Especial 

provido. STJ. RESP - RECURSO ESPECIAL 421946 Processo: 200200335721 Data da 

decisão: 07/02/2006. Documento: STJ000667751 Data de publicação: 06/03/2006.

___________________________________________________________

Este princípio pode ser verificado no art. 41, caput, da Lei nº 

A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital ao 

qual se acha estritamente vinculada -se lei entre as partes, 

assemelhando-se a um contrato de adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente 

pelo Estado. 

DOS  INDÍCIOS  DE ACORDO DE LICITANTES EM AFRONTA ÀS 

DIRETRIZES DA LEI 8666/1993 E DOS PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ 



                                      Há vários indícios de que as licitantes VIP PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS e a licitante FAMILY MEDICINA EM SAÚDE LTDA, formaram 

acordo para desistência de lotes, uma para a outra, favorecendo-se mutualmente em 

prejuízo da licitude do procedimento, e do erário público.

                                       Neste mesmo Edital, a VIP estava a frente da Family no lote 

referente aos serviços no Hospital Santa Casa e desistiu para que a Family ficasse com o 

contrato da Santa Casa e por sua vez a VIP ficasse com o contrato do Metropolitano. 

Como fundamento a VIP alegou:

                                           O valor por plantão da VIP era R$ 1.050,22 e o da Family era de 

R$ 1.107,03, porém veja que o valor que a VIP ganhou para o mesmo serviço mas para o 

hospital Metropolitano foi de R$ 1.077,62, exatos R$ 27,40 a mais que a proposta que ele 

venceu e declinou da Santa Casa.

                                               Há que se ressaltar também que  o formato apresentado para a 

proposta de ambas as licitantes é exatamente igual entre si, embora diferentes do modelo 

disponibilizado pelo Edital, ou seja utilização o mesmo padrão, fonte, forma, entre si, 

porém diferentes do modelo padrão disponibilizado. 

                                              Se observarmos os documentos de ambas as empresas é possível 

verificar que a contabilidade é a mesma para as duas empresas, bem como o endereço 

eletrônico apresentado para a Receita Federal 

"borgesconsultoria@borgesconsultoria.net" ,  comprovando a afinidade das empresas. 

                                              Veja-se também, que nessa licitação a pregoeira pede para que 

as empresas VIP e Family encaminhem suas propostas atualizadas e as duas mandam as 



propostas com o mesmo erro de calculo (Valor Unitário x quantidade não bate com o valor 

total), tendo que a pregoira solicitasse o envio novamente das propostas corrigidas.

                                                Não se tratam de meras coincidências, pois não são esporádias, 

são tantas que se apresentam como indícios, e tal situação ocorre em outras licitações  do 

Estado onde resta demonstrada a similaridade de valores e colocações das duas empresas

criando-se um verdadeiro padrão.

                                 DOS PEDIDO

                    

                                             ISTO POSTO, diante da tempestividade destas razões e de 

todo o exposto, requer seja julgado totalmente PROCEDENTE o presente recurso

interposto, para fins de INABILITAR  a empresa FAMILY  MEDICINA E SAÚDE 

LTDA, no Pregão Eletrônico nº 30/2022, no Grupo 05, itens 17 e 18 (Clinica Medica 

Hospital Santa Casa) por não ter atendido os itens 11.13  c/c  11.2o, do Edital, não tendo 

apresentado atestado hígido e não apresentar atestado de capacidade técnica que 

comprove a aptidão e experiência da licitação na execução de serviços similares e 

compatíveis em quantidade  e prazo aos do objeto da licitação em apreço..

Nestes termos, pede e espera deferimento.

SANDRO CRISTIANO KOWALSKI
Pro Ativo Gestão de Saúde S/A











































 

Avenida Doutor Hélio Ribeiro, 630 – Bairro Paiaguás – CEP: 78.048-250 – Cuiabá/MT. 

PROPOSTA  GRUPO 5 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº030/2022 
Tipo: MENOR PREÇO 
Critério de Julgamento: GRUPO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES 
 
LICITANTE: 

 
 

GRUPO 05 - Serviços médicos em Clínica Médica para atender ao Hospital Estadual Santa Casa 

ITEM COMPRASNET ESPECIFICAÇÕES 
QTDE 

PROFISSIONAIS 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QTDE 
12 
MESES 

R$ 
UNITÁRIO 

R$ TOTAL 

17 5916 

PLANTÃO PRESENCIAL 
DIURNO.  
CLÍNICA MÉDICA. 12H. 
TODOS OS  
DIAS DA SEMANA.  

3 PLANTÃO 1095 R$ 1.122,40 
R$ 

1.212.200,00 

18 5916 

PLANTÃO PRESENCIAL  
NOTURNO. CLÍNICA 
MÉDICA.  
12H. TODOS OS DIAS DA  
SEMANA.  

3 PLANTÃO 1095 R$ 1.122,40 
R$ 

1.212.200,00 

Valor Total: 
R$ 

2.424.400,00 
• Valor total da Proposta (Grupo 05): R$ 2.424.400,00 (Dois milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil e 
quatrocentos reais). 
• Validade das propostas: 90 (noventa) dias 
• Prazo e local de entrega: (conforme item do Termo de Referência) 
• Observar todas as exigências do Edital e conforme as especificações do Termo de Referência. 
• O preço ofertado deverá contemplar todas as despesas que o compõem: frete, garantia, transporte, 
embalagem, seguro e a entrega do bem no local indicado, e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto deste Edital e anexos. 
• Obs.: A empresa licitante deverá observar o Convênio ICMS 73/2004, caso a aquisição se enquadre nesse 
Convênio deverá preencher sua proposta discriminando os valores com cálculo da alíquota do ICMS. 

Cuiabá/MT, 05 de setembro de 2022. 

 
_____________________________________ 

Milton Correa da Costa Neto/Representante Legal 
CPF 947.768.221-72/ RG 13067770/SSP-MT  

Family Medicina e Saúde Ltda. 
CNPJ 30.488.287/0001-01 

 



 

Avenida Doutor Hélio Ribeiro, 630 – Bairro Paiaguás – CEP: 78.048-250 – Cuiabá/MT. 

PROPOSTA  GRUPO 5 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº030/2022 
Tipo: MENOR PREÇO 
Critério de Julgamento: GRUPO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES 
 
LICITANTE: 

 
 

GRUPO 05 - Serviços médicos em Clínica Médica para atender ao Hospital Estadual Santa Casa 

ITEM COMPRASNET ESPECIFICAÇÕES 
QTDE 

PROFISSIONAIS 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QTDE 
12 
MESES 

R$ 
UNITÁRIO 

R$ TOTAL 

17 5916 

PLANTÃO PRESENCIAL 
DIURNO.  
CLÍNICA MÉDICA. 12H. 
TODOS OS  
DIAS DA SEMANA.  

3 PLANTÃO 1095 R$ 1.107,03 
R$ 

1.212.197,85 

18 5916 

PLANTÃO PRESENCIAL  
NOTURNO. CLÍNICA 
MÉDICA.  
12H. TODOS OS DIAS DA  
SEMANA.  

3 PLANTÃO 1095 R$ 1.107,03 
R$ 

1.212.197,85 

Valor Total: 
R$ 

2.424.395,70 
• Valor total da Proposta (Grupo 05): R$ 2.424.395,70 (Dois milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil e 
trezentos e noventa e cinco reais e setenta centavos). 
• Validade das propostas: 90 (noventa) dias 
• Prazo e local de entrega: (conforme item do Termo de Referência) 
• Observar todas as exigências do Edital e conforme as especificações do Termo de Referência. 
• O preço ofertado deverá contemplar todas as despesas que o compõem: frete, garantia, transporte, 
embalagem, seguro e a entrega do bem no local indicado, e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto deste Edital e anexos. 
• Obs.: A empresa licitante deverá observar o Convênio ICMS 73/2004, caso a aquisição se enquadre nesse 
Convênio deverá preencher sua proposta discriminando os valores com cálculo da alíquota do ICMS. 

Cuiabá/MT, 05 de setembro de 2022. 

 
_____________________________________ 

Milton Correa da Costa Neto/Representante Legal 
CPF 947.768.221-72/ RG 13067770/SSP-MT  

Family Medicina e Saúde Ltda. 
CNPJ 30.488.287/0001-01 

 



 
 
 
 
 

Rua: Cândido Mariano Nº 927 - Bairro: Centro Norte  
CEP: 78005-150 Cuiabá – MT – Telefone: 65 3052-0311 

PROPOSTA  

PROPOSTA  GRUPO 6 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº030/2022 
Tipo: MENOR PREÇO 
Critério de Julgamento: GRUPO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES 
 
A empresa: VIP PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ nº 28.457.242/0001-28, com sede RUA 
CÂNDIDO MARIANO, Nº 927, BAIRRO CENTRO-NORTE, CEP 78.005-150 – CUIABÁ/MT, por meio do 
seu representante legal, infra assinado, apresenta a seguinte proposta, conforme especificações abaixo: 

 

 • Valor total da Proposta (Grupo 06): R$ 2.359.987,80 (Dois milhões e trezentos e cinquenta e 
nove mil e novecentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos). 

• Validade das propostas: 90 (noventa) dias 
• Prazo e local de entrega: (conforme item do Termo de Referência) 
• Observar todas as exigências do Edital e conforme as especificações do Termo de Referência. 
• O preço ofertado deverá contemplar todas as despesas que o compõem: frete, garantia, 
transporte, embalagem, seguro e a entrega do bem no local indicado, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e anexos. 
• Obs.: A empresa licitante deverá observar o Convênio ICMS 73/2004, caso a aquisição se 
enquadre nesse Convênio deverá preencher sua proposta discriminando os valores com cálculo da 
alíquota do ICMS. 

Cuiabá/MT, 05 de setembro de 2022. 

_____________________________________ 
Douglas Castro -  Representante Legal - Sócio proprietário 

CPF 709.931.901-97 / RG 14277883/SSP-MT 
VIP PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

CNPJ 28.457.242/0001-28 

 

 



 
 
 
 
 

Rua: Cândido Mariano Nº 927 - Bairro: Centro Norte  
CEP: 78005-150 Cuiabá – MT – Telefone: 65 3052-0311 

PROPOSTA  

PROPOSTA  GRUPO 5 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº030/2022 
Tipo: MENOR PREÇO 
Critério de Julgamento: GRUPO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES 
 
A empresa: VIP PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ nº 28.457.242/0001-28, com sede RUA 
CÂNDIDO MARIANO, Nº 927, BAIRRO CENTRO-NORTE, CEP 78.005-150 – CUIABÁ/MT, por meio do 
seu representante legal, infra assinado, apresenta a seguinte proposta, conforme especificações abaixo: 

GRUPO 06 - Serviços médicos em Clínica Médica para atender ao Hospital Metropolitano  
“Lousite Ferreira da Silva”. 

ITEM COMPRASNET ESPECIFICAÇÕES 
QTDE 

PROFISSIONAIS 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QTDE 
12 
MESES 

R$ 
UNITÁRIO 

R$ TOTAL 

19 5916 

PLANTÃO PRESENCIAL 
DIURNO.  

CLÍNICA MÉDICA. 12H. 
TODOS OS  

DIAS DA SEMANA.   

3 PLANTÃO 1095 R$ 1.092,59 R$ 1.180.000,00 

20 5916 

PLANTÃO PRESENCIAL  
NOTURNO. CLÍNICA 

MÉDICA.  
12H. TODOS OS DIAS DA  

SEMANA.  

3 PLANTÃO 1095 R$ 1.092,59 R$ 1.180.000,00 

Valor Total: R$ 2.360.000,00 
• Valor total da Proposta (Grupo 06): R$ 2.360.000,00 (Dois milhões e trezentos e sessenta mil 
reais). 
• Validade das propostas: 90 (noventa) dias 
• Prazo e local de entrega: (conforme item do Termo de Referência) 
• Observar todas as exigências do Edital e conforme as especificações do Termo de Referência. 
• O preço ofertado deverá contemplar todas as despesas que o compõem: frete, garantia, 
transporte, embalagem, seguro e a entrega do bem no local indicado, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e anexos. 
• Obs.: A empresa licitante deverá observar o Convênio ICMS 73/2004, caso a aquisição se 
enquadre nesse Convênio deverá preencher sua proposta discriminando os valores com cálculo da 
alíquota do ICMS. 

Cuiabá/MT, 05 de setembro de 2022. 

_____________________________________ 
Douglas Castro -  Representante Legal - Sócio proprietário 

CPF 709.931.901-97 / RG 14277883/SSP-MT 
VIP PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

CNPJ 28.457.242/0001-28 

 

 





Empresa:

Inscrição:

Período:

28.457.242/0001-28

01/01/2021 - 31/12/2021

Número livro: 0004

Página: 0001VIP PRESTACAO DE SERVICOS MEDICOS LTDA

Insc. Junta Comercial: 51102133761 Data: 03/08/2017

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2021

Coeficiente Valor ResultadoFórmula

1Índice de Liquidez Geral 5.419.393,97 + 106.941,04Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 135,09

40.908,35 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

1

Índice de Liquidez Corrente 5.419.393,97Ativo Circulante 132,48

1 40.908,35Passivo Circulante

1Índice de Liquidez Seca 5.419.393,97 - 0,00Ativo Circulante - Estoque 132,48

40.908,35Passivo Circulante

1

Índice de Solvência Geral 5.419.393,97Ativo 132,48

1 40.908,35 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

1Índice de Capital de 40.908,35 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 0,01

Terceiros 5.485.426,66Patrimônio Líquido

1

Índice de Endividamento 40.908,35 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 0,01

1Geral 5.526.335,01Passivo Total

1Índice de Endividamento 40.908,35Passivo Circulante -0,01

Corrente 5.485.426,66 + -10.288.436,87Patrimônio Líquido + Resultado de Exer. Futuros

1

Índice de Dívida a Curto 40.908,35Passivo Circulante 0,00

1Prazo 0,00Passivo Não-Circulante

1Grau de Endividamento 40.908,35 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 0,01

5.526.335,01Ativo

1

Margem Operacional 5.279.431,88Lucro/Prejuízo Operacional -0,20

1 -26.014.842,00Receitas de Vendas

1Rentabilidade do Ativo 5.279.431,88Lucro/Prejuízo do Exercício 0,96

5.526.335,01Ativo

1

Rentabilidade do 5.279.431,88Lucro Líquido 0,96

1Patrimônio Líquido 5.485.426,66Patrimônio Líquido

1Índice de Capital Próprio s/ 5.485.426,66Patrimônio Líquido 0,99

Passivo Total 5.526.335,01Passivo Total

1

Índice de Imobilização do 1.000,00Ativo Não-Circulante 0,00

1Patrimônio Líquido 5.485.426,66Patrimônio Líquido

1Retorno sobre o Patrimônio -26.014.842,00Resultado Operacional -3,66

Líquido Médio 7.104.530,64Patrimônio Líquido Médio

1

Prazo Médio de 3.561.426,84 x 365Duplicatas a Receber x 365 0,00

1Recebimento 0,00Venda Líquida



Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO
:
Ilustríssimo Sr Pregoeiro
Secretaria de Estado da Saúde - MT

Ref. Pregão Eletrônico nº 030/2022

Recurso quanto a habilitação - Grupo do Recurso: Grupo 05, itens 17 e 18 (Clinica Medica – Hospital Santa Casa)

PRÓ-ATIVO GESTÃO DA SAÚDE E CLÍNICA MÉDICA S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n˚ 20.921.343/0001-
04, com endereço na com endereço na Rua Alcídio Viana, n˚ 916, sala 605, Bairro São Pedro, na Cidade de São José dos Pinhais,
Paraná localizada no seguinte endereço eletrônico: proativo@proativo.med.br, neste ato representada por seu sócio SANDRO
CRISTIANO KOWALSKI, brasileiro, empresário vem, vem apresentar 
RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
contra a habilitação da empresa FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA ocorrida no PE 30/2022 - Grupo do Recurso: Grupo 05, itens
17 e 18 (Clinica Medica – Hospital Santa Casa) o que faz pelas razões que passa a expor.

DAS RAZÕES DO RECURSO
DO PEDIDO CONTRA À HABILITAÇÃO
Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, a Comissão Julgadora não pode criar novos critérios de julgamento sem
observância ao disposto no edital.

No presente caso, a Empresa FAMILY MEDICINA E SAUDE LTDA., não atendeu aos requisitos exigidos no Edital do Pregão
Eletrônico n. 30/2022, no que se refere à qualificação técnica.
O Edital de Licitação estabelece:

11.13 Qualificação Técnica: 11.13.1 A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar atestado(s) de capacidade técnica,
pertinente e compatível(is) com o objeto desta licitação, podendo o(s) mesmo(s) ser(em) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado. Não serão aceitos atestados emitidos pela própria licitante. 

O Edital prossegue ainda:

11.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos,
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

O Edital exige a apresentação de atestado capacidade técnica pertinente e compatível com o objeto da licitação. Por
compatibilidade entende-se neste caso não só as quantidade de horas necessárias para a realização do objeto como também o
tempo compatível com o prazo do contrato, no caso um ano.

O atestado apresentado pela Empresa FAMILY MEDICINA E SAUDE LTDA., além de não trazer a descrição dos serviços realizados,
também não informa o volume de serviços com quantidade de horas e prazo de execução. O Atestado foi datado e assinado em
04/05/2022.

Observa-se que o Contrato nº 13.559/2022, citado no atestado como documento originário da prestação de serviços foi assinado
em 27 de abril de 2022, e publicado em 10/05/2022, conforme se verifica dos documentos anexos (contrato e extrato de
publicação), considerando que um dos requisitos de eficácia e validade do Contrato Administrativo é sua publicação, não pode se
considerar atestar serviço originário de um contrato o qual ainda não é válido e eficaz, portanto. Ora se o contrato não era
considerado válido não há como se atestar serviço cuja validade e eficácia do documento sequer existia. Assim, tal documento
não pode ser considerado para fins de comprovação de aptidão técnica.
Há que se observar ainda, que na data em que o atestado foi emitido em 04/05/2022, se passaram apenas 06 (seis) dias, onde
não há sequer a comprovação de que houve a expedição da ordem de serviço com o efetivo inicio dos serviços. Ou seja, não
houve sequer o tempo exigível para a análise dos fiscais, que ocorre junto ao faturamento após 30 (trinta) dias de trabalho no
mínimo. 
Ressalte-se que o Contrato foi assinado pela Sra. Suelen Danielen Alliend, Secretária de Saúde, portanto o atestado só poderia
ser emitido pela Secretária, porém o atestado foi emitido por Àdila Terezinha de Andrade, a qual não tinha competência funcional
para tanto, restando portanto o documento, por esse prisma também, irregular e nulo por falta de competência funcional de seu
emitente.
Outrossim, necessário destacar também que ainda que em interpretação totalmente alternativa se admitisse o atestado irregular,
o mesmo não seria apto a comprovar a capacidade técnica da licitante da mesma forma, pois não traz a quantidade de horas
realizada pela licitante nos 07 (sete) dias em que estava à frente do serviço, não sendo portanto compatível com o objeto licitado
no montante de horas necessárias para o cumprimento dos plantões médicos do grupo 05 itens 17 e 18 Clínica Médica - Hospital
Santa Casa, ou em montante mínimo compatível de 30%.

O edital, por sua vez, em seu preâmbulo, refere que é regido pela Lei 8.666/93, e esta Lei, em seu art.30,II, e §1º refere:

“Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
...
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com
o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos;
...
§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do caput deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços,
será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes, limitadas as exigências a:.” (o grifo é nosso)

Claro, portanto, que quando se lê “objeto compatível”, no item 11.13 do edital, obviamente há de se ler COMPATÍVEL em toda a
extensão que trata o inciso II do art.30 da Lei que rege o edital, ou seja, compatível em características, quantidades e prazos



com o objeto da licitação.

Porém, como bem se visualiza no atestado apresentado, não há indicação de quantidade de profissionais ou horas realizadas, tão
pouco o período de execução para se verificar a compatibilidade. Assim, o fato é que O ATESTADO apresentado NÃO RETRATA,
NÃO PROVA o quantitativo COMPATÍVEL com o objeto licitado.

A noção de compatibilidade, por certo, não se identifica com absoluta igualdade, com o que, não se faria necessário demonstrar a
capacidade operacional de toda a quantidade de plantões demandados para o objeto licitado, porém, o percentual mínimo seria
exigível, além de um prazo mínimo.

A jurisprudência se norteia em admitir 30% do quantitativo, mas o fato é que NÃO HÁ PROVA NEM DISTO, porque, reprisa-se,
imperativo utilizar-se de SUPOSIÇÃO, ILAÇÃO, IMAGINAÇÃO, para concluir algum quantitativo a extrair deste atestado, o que é
subjetivar demais a noção de “pertinência” e “compatibilidade”. 

Não é admissível ao Agente Público admitir ou supor o que não resta comprovado pelo licitante, sob pena de infringir-se o
princípio da impessoalidade, da legalidade, da isonomia e da vinculação aos termos do edital

A respeito do julgamento objetivo, rechaçando a análise subjetiva, há o brilhante aresto de lavra do Plenário do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no Mandado de Segurança nº70003617891 em que foi impetrante Ibrowse Consultoria e
Informática Ltda. e impetrado o Exmo. Sr. Presidente do TJRS, julgado em 18.03.02, publicado no Diário Oficial do Estado do RGS
de 14.05.02, relator o Des. Alfredo Guilherme Englert, cuja ementa diz:

“Administrativo. Licitação. Falta de Julgamento Objetivo.
Presumir a previsão de certas despesas representa juízo subjetivo, incompatível com o princípio do julgamento objetivo (Lei
8.666/93, art.3º). Também não é de se presumir que, da falta de previsão de certa despesa, o licitante arcasse com os custos
respectivos. Não é possível a Administração, em licitações diferentes, adotar dois pesos e duas medidas: numa, rejeitar
determinada previsão de encargos sociais, porque irreal; noutra, ao invés, aceitar tal previsão sem nenhuma explicação.” (o grifo
é nosso)

E no corpo do voto do relator, a seguinte passagem:

“De fato, a empresa vencedora LR não computou o custo do adicional noturno e a Administração, ao invés de desclassificá-la,
presumiu seu cômputo. Na opinião da impetrante, trata-se de juízo subjetivo. E com razão. Ao contrário do que sustenta o
Ministério Público, o critério ofende o art.3º, caput, da Lei 8.666/73, que exige objetividade.
A propósito, ensina CARLOS ARI SUFELD (Licitação e Contrato Administrativo, p.21, São Paulo, Malheiros, 1994): 'O julgamento
objetivo, obrigando a que a decisão seja feita a partir de pautas firmes e concretas, é princípio voltado à interdição do
subjetivismo e do personalismo, que põem a perder o caráter igualitário da lei do certame. De nada valeriam todos os cuidados
da Constituição e da lei, ao exigirem a licitação e regularem seu processamento, se ao administrador fosse dado o poder de
escolher o vencedor, a seu talente'

Pois bem: “presumir” significa imaginar, supor, conjeturar, suspeitar, prever, pressupor, e assim por diante, raciocínios decalcados
do sujeito em detrimento da aplicação indistinta do critério prévio baseado no objeto.
Também procede o segundo fundamento. Ao contrário do que sustenta o parecer do Ministério Público, não se admite a
presunção de que, ao eliminar a ajuda de custo do adicional noturno, a vencedora arcasse com os custos. É verdade que o
critério da vitória há de ser o do menor preço. Mas, ele deve ser calculado em bases realistas, porque, do contrário, o futuro
contratante não cumprirá o programa contratual! Por isso, exige- se a confecção de planilha discriminada.” (o grifo é nosso)
Assim temos que o atestado apresentado pela FAMILY MEDICINA E SAUDE LTDA., além de nulo pois emitido antes da vigência e
validade do contrato, foi emitido por pessoa sem capacidade funcional, ainda não é apto a comprovar a execução de quantitativos
mínimos e o tempo mínimo de execução de serviços, necessários à caracterização da compatibilidade e similaridade exigidas pela
Lei para comprovação de aptidão técnica. 
A decisão de inabilitação, é, portanto, inevitável, e manter esta licitante no processo licitatório acarretará óbvia violação ao
princípio da estrita vinculação ao instrumento convocatório, que, como lecionam os mestres, é um dos pontos basilares do
processo licitatório.

O não atendimento de item exigido no edital determina a inabilitação, nos exatos termos da decisão abaixo, de lavra do STJ:

“16009210 – ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA – EDITAL – REQUISITOS – HABILITAÇÃO – Não atendendo aos
requisitos exigidos no edital ocorre a inabilitação em processo licitatório de concorrência. Segurança denegada. (STJ – MS 5829 –
ES – 1ª S. – Rel. Min. Garcia Vieira – DJU 29.03.1999 – p. 58)” (o grifo é nosso) (In JurisSíntese)

E isto é o que claramente informa a própria Lei 8.666/93, em seu art.41, como se vê:

"Art.41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, a que se acha estritamente vinculada." (o grifo
é nosso)

Também denominado de princípio do procedimento formal, nominado dentre os pertinentes à licitação por HELY LOPES
MEIRELLES, em sua obra "Direito Administrativo Brasileiro", RT, 16ª ed., 1991, à p.242, temos que:

"Procedimento formal - O princípio do procedimento formal é o que impõe a vinculação da licitação às prescrições legais que a
regem em todos os seus atos e fases. essas prescrições decorrem não só da lei, mas também do regulamento, do caderno de
obrigações e até do próprio edital ou convite, que complementa as normas superiores, tendo em vista a licitação a que se refere
(Estatuto, art.4º)."
A exigência mínima de qualificação técnica é medida indispensável à administração em suas licitações para garantir que a
licitante vencedora dispõe de capacidade técnica, operacional e financeira para a execução do objeto, de forma a ter-se o mínimo
de garantia de salvaguarda do interesse público, que no presente caso é imprescindível de comprovação eis que estamos
tratando de serviços de saúde, que não podem ser interrompidos sob pena de expor a risco à população.

Necessário observar que de uma simples verificação nos sites de notícias e reportagens de Cuiabá, podemos verificar várias
reportagens questionando a falta de médicos nas Upas e UBS na execução dos serviços objetos do atestado apresentado,
comprovando a má qualidade do serviço.

Assim, diante do princípio da vinculado ao Edital, existindo a exigência Editalícia de comprovação de qualificação técnica
compatível ao objeto licitado, não sendo cumprida a exigência pela licitante a mesma deve ser inabilitada. 
Na percepção de Diógenes Gasparini, o Edital "submete tanto a Administração Pública licitante como os interessados na licitação,
os proponentes, à rigorosa observância dos termos e condições do edital". 
Neste sentido entende da mesma forma a jurisprudência:

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA AMS 8872 SC 2007.72.00.008872-0 (TRF4)



Não é possível à Administração utilizar-se do princípio da razoabilidade, desprezando o princípio da vinculação ao edital, deixando
de exigir alguns documentos estipulados no edital como obrigatórios para fins de habilitação. 
APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA AMS 13420 GO 2006.35.00.013420-0 (TRF1)
ADMINISTRATIVO E MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CRITÉRIO DO MENOR PREÇO.
DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA EDITALÍCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTE. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.
1. Se a licitante descumpre norma fixada no edital, não comprovando a sua regularidade perante o Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores, correta a sua desclassificação do certame, eis que agiu a Administração em estrita consonância com o
princípio da vinculação ao edital.
2. Apelação desprovida.
3. Sentença confirmada.

Como bem salientou o Superior Tribunal de Justiça, o poder discricionário da Administração, bem como o princípio da
razoabilidade quanto às exigências para a futura contratação, faz-se exaurido quando da publicação do Edital, à partir daí o Edital
rege a licitação e representa o interesse da Administração e suas exigências, não podendo ser posteriormente “dispensado” ou
“alterado”.
____________________________________________________________
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.DESCUMPRIMENTO DE REGRA PREVISTA NO EDITAL LICITATÓRIO. ART. 41, CAPUT, DA LEI Nº
8.666/93. VIOLAÇÃO. DEVER DE OBSERVÂNCIA DO EDITAL. I - Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança impetrado
por SOL COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA, contra ato do Senhor Presidente da Comissão Especial de Licitação da Secretaria de
Serviços de Radiodifusão do Ministério das Comunicações, que a excluiu da fase de habilitação por ter entregue a documentação
exigida para essa finalidade com 10 (dez) minutos de atraso. II - O art. 41 da Lei nº 8.666/93 determina que: "Art. 41. A
Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada." III - Supondo que
na Lei não existam palavras inúteis, ou destituídas de significação deontológica, verifica-se que o legislador impôs, com apoio no
Princípio da Legalidade, a interpretação restritiva do preceito, de modo a resguardar a atuação do Administrador Público, posto
que este atua como gestor da res publica. Outra não seria a necessidade do vocábulo "estritamente" no aludido preceito
infraconstitucional. IV - "Ao submeter a Administração ao princípio da vinculação ao ato convocatório, a Lei nº 8.666 impõe o
dever de exaustão da discricionariedade por ocasião de sua elaboração. Não teria cabimento determinar a estrita vinculação ao
edital e, simultaneamente, autorizar a atribuição de competência discricionária para a Comissão indicar, por ocasião do
julgamento de alguma das fases, os critérios de julgamento. Todos os critérios e todas as exigências deverão constar, de modo
expresso e exaustivo, no corpo do edital."(in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora Dialética, 9ª
Edição, pág. 385) V - Em resumo: o Poder Discricionário da Administração esgota-se com a elaboração do Edital de Licitação. A
partir daí, nos termos do vocábulo constante da própria Lei, a Administração Pública vincula-se "estritamente" a ele."VI - Recurso
Especial provido. STJ. RESP - RECURSO ESPECIAL – 421946 Processo: 200200335721 Data da decisão: 07/02/2006. Documento:
STJ000667751 Data de publicação: 06/03/2006.
___________________________________________________________

Este princípio pode ser verificado no art. 41, caput, da Lei nº 8.666/93: “A Administração não pode descumprir as normas e
condições do edital ao qual se acha estritamente vinculada”. O edital, neste caso, torna-se lei entre as partes, assemelhando-se a
um contrato de adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo Estado. 

DOS INDÍCIOS DE ACORDO DE LICITANTES EM AFRONTA ÀS DIRETRIZES DA LEI 8666/1993 E DOS PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ 

Há vários indícios de que as licitantes VIP PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS e a licitante FAMILY MEDICINA EM SAÚDE LTDA,
formaram acordo para desistência de lotes, uma para a outra, favorecendo-se mutualmente em prejuízo da licitude do
procedimento, e do erário público.

Neste mesmo Edital, a VIP estava a frente da Family no lote referente aos serviços no Hospital Santa Casa e desistiu para que a
Family ficasse com o contrato da Santa Casa e por sua vez a VIP ficasse com o contrato do Metropolitano. Como fundamento a
VIP alegou:

O valor por plantão da VIP era R$ 1.050,22 e o da Family era de R$ 1.107,03, porém veja que o valor que a VIP ganhou para o
mesmo serviço mas para o hospital Metropolitano foi de R$ 1.077,62, exatos R$ 27,40 a mais que a proposta que ele venceu e
declinou da Santa Casa.

Há que se ressaltar também que o formato apresentado para a proposta de ambas as licitantes é exatamente igual entre si,
embora diferentes do modelo disponibilizado pelo Edital, ou seja utilização o mesmo padrão, fonte, forma, entre si, porém
diferentes do modelo padrão disponibilizado. 

Se observarmos os documentos de ambas as empresas é possível verificar que a contabilidade é a mesma para as duas
empresas, bem como o endereço eletrônico apresentado para a Receita Federal "borgesconsultoria@borgesconsultoria.net" ,
comprovando a afinidade das empresas. 

Veja-se também, que nessa licitação a pregoeira pede para que as empresas VIP e Family encaminhem suas propostas
atualizadas e as duas mandam as propostas com o mesmo erro de calculo (Valor Unitário x quantidade não bate com o valor
total), tendo que a pregoira solicitasse o envio novamente das propostas corrigidas.

Não se tratam de meras coincidências, pois não são esporádias, são tantas que se apresentam como indícios, e tal situação
ocorre em outras licitações do Estado onde resta demonstrada a similaridade de valores e colocações das duas empresas criando-
se um verdadeiro padrão.

DOS PEDIDO

ISTO POSTO, diante da tempestividade destas razões e de todo o exposto, requer seja julgado totalmente PROCEDENTE o
presente recurso interposto, para fins de INABILITAR a empresa FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA, no Pregão Eletrônico nº
30/2022, no Grupo 05, itens 17 e 18 (Clinica Medica – Hospital Santa Casa) por não ter atendido os itens 11.13 c/c 11.2o, do
Edital, não tendo apresentado atestado hígido e não apresentar atestado de capacidade técnica que comprove a aptidão e
experiência da licitação na execução de serviços similares e compatíveis em quantidade e prazo aos do objeto da licitação em
apreço..
Nestes termos, pede e espera deferimento.

SANDRO CRISTIANO KOWALSKI
Pro Ativo Gestão de Saúde S/A

  Fechar





Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO
:
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2022

FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 30.488.287/0001-
01, com sede profissional sito a Avenida Doutor Hélio Ribeiro, nº 630 - Bairro Paiaguás em Cuiabá-MT - CEP: 78.048-250, vem,
com o devido acato e respeita à ilustre presença de Vossa Senhoria apresentar suas CONTRARRAZÕES DE RECURSO, pelos
fundamentos jurídicos e de direito a seguir delineados:

I – DA SÍNTESE DO RECURSO

Trata-se de Recurso Administrativo visando desclassificação da empresa ora Recorrida, alegando, em síntese, que a empresa não
atendeu aos requisitos estabelecidos no Edital do pregão eletrônico em questão.
Argumenta que não foi atendido o item nº 11.13, ou seja, não houve a apresentação de atestado de capacidade técnica exigido,
o que, por sua vez, invalidaria sua classificação no certame.
Aduz, igualmente, que o Contrato nº 13.559/2022, citado no atestado como documento originário de prestação de serviços,
datado em 27 de abril de 2022, publicado em 10/05/2022, não pode ser considerado como serviço originário, uma vez que não
seria, em tese, válido e eficaz, uma vez que teria apenas 06 (seis) dias de validade.
Relata vícios formais no referido atestado de capacidade técnica, eis que tal documento deveria ser referendado pela Secretária
de Saúde, no entanto foi emitido por terceira pessoa não habilita para tal formalidade.
Num segundo momento relata que houve afronta ao princípio da boa-fé por parte das empresas FAMILY e VIP, o que, por sua vez,
causaria prejuízos ao erário público, referente à prestação de serviços hospitalares junto a Santa Casa e Hospital Metropolitano.
Neste sentido, informa que a empresa VIP desistiu no certamente junto a Santa Casa a fim de favorecer a empresa FAMILY e, por
conseguinte, houve a desistência por parte da FAMILY para favorecer a empresa VIP.
Como forma de sustentar suas razões recursais alega que as proposta enviada por ambas as empresas eram idêntica, inclusive
com o mesmo formato de texto, bem como o mesmo erro material na proposta de preço, inclusive alegando que a diferença dos
valores corresponde à importância de apenas R$ 27,40 (vinte e sete reais e quarenta centavos).
Por derradeiro, pugna pela inabilitação da empresa ora Defendente do Pregão Eletrônico nº 30/2022, no Grupo nº 05, itens 17 e
18 (Clinica Médica- Hospital Santa Casa). Eis a síntese do recurso.

II – DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS

Percebe-se que a fundamentação jurídica e de direito constantes no recurso administrativo, além de levianas, são totalmente
desprovidas de qualquer amparo legal, haja vista que a empresa FAMILY atendeu a todas as determinações estabelecidas no
edital, inclusive com menor preço.
Num primeiro momento argumenta-se que o atestado de capacidade técnica é valido e regular, não havendo falar-se na
invalidação de tal documento, pois emitido pela Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso.
Em verdade a lei nada estabelece sobre o prazo ou tempo de prestação de serviços para fins de atestar a capacidade técnica da
empresa licitante, o que, por sua vez, afasta o fundamento lançado pela recorrente.
Os entendimentos jurisprudenciais sobre a tese suscitada estão totalmente em desacordo com os fundamentos lançados na peça
recursal, de modo que não se sustentam para fins de desclassificação da empresa FAMILY.
Os tribunais superiores vêm constantemente afastando o rigor excessivo quando o assunto e atestado de capacidade técnica,
inclusive o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, vejamos:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO ORDINÁRIA – LICITAÇÃO PÚBLICA – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA – INABILITAÇÃO
DA LICITANTE – FORMALISMO EXACERBADO – PRECEDENTES DO STJ – AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA IDENTICO AO OBJETO LICITADO – DESNECESSIDADE E ILEGALIDADE – RECURSO NÃO
PROVIDO – AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. Ausente a devida motivação, é defeso à administração pública impor exigência de
que o sujeito tenha executado no passado obra ou serviço exatamente idêntico ao objeto da licitação. A melhor inteligência da
norma estabelecida no artigo 30 da lei de licitações orienta-se no sentido de permitir a inserção no edital de exigências de
quantidades mínimas ou de prazos máximos, quando vinculadas ao objeto do contrato, estiverem assentadas em critérios
razoáveis Os rigorismos formais extremos e exigências inúteis não podem conduzir a interpretação contrária à finalidade da lei,
notadamente em se tratando de concorrência pública, na qual a existência de vários interessados é benéfica, na exata medida em
que facilita a escolha da proposta efetivamente mais vantajosa (TJMT – Agravo de Instrumento – Relato Marcio Aparecido Guedes
– DJE 22/07/2022)

No mesmo sentido:

“DIREITO ADMINISTRATIVO- LICITAÇÃO – LEI Nº 8.666/1993 – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS –
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA – INOBSERVÂNCIA DAS NORMAS PREVISTAS NO EDITAL NÃO DEMONSTRADA –
ILEGALIDADE – INEXISTÊNCIA – PRECEDÊNTES. As obras, serviços, compras a alienação serão contratadas mediante processo
licitação pública que assegure igualdade de condições de todos os concorrentes, com cláusula que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantida as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigência de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (ex-vi do art. 37, XXI, da Constituição Federal).
Ainda que eventualmente subsista dúvida sobre a interpretação conferida às normas do edital, ressalta-se que deve prevalecer a
interpretação que favoreça a ampliação de disputa entre os interessados, de modo a não comprometer o interesse da
Administração Pública, o princípio da isonomia, a finalidade da segurança da contratação (TRF4 5034392-2013.404.7100 – Rel.
Des. Candido Alfredo Silva Leal Junior)

De se ressaltar, igualmente, que a desclassificação da empresa FAMILY, em detrimento da empresa ora Recorrente ou das demais
empresas que participaram do certame incidirá em verdadeiro dano ao erário público, uma vez que os preços praticado por ela
(PRO-ATIVO GESTÃO CLÍNICA) É MUITO SUPERIOR.
Desse modo, partindo-se do princípio de que o menor preço deve prevalecer, aliado à idoneidade de todas as documentações
apresentadas pela empresa FAMILY afasta, definitivamente, qualquer arguição no sentido de desclassificação.
Por derradeiro, a suposta prática de dumping por parte das empresas VIP E FAMILY é totalmente desprovida de qualquer
fundamentação legitima e idônea, ao passo que compete à recorrente demonstrar tais praticas ilícitas e não simplesmente vir aos



autos com arguições caluniosas e desrespeitosas, sob pena de responsabilidade administrativa, cível e criminal.
Ante o exposto, requer seja acolhida estas CONTRARRAZÕES RECURAIS, no sentido de desprover o Recurso interposto pela
empresa PRÓ-ATIVO GESTÃO DE SAÚDE E CLINICA MÉDICA, uma vez que a empresa FAMILY apresentou toda documentação
necessária para demonstrar sua capacidade técnica, além de apresentar menor preço para prestação dos serviços hospitalares e,
por fim, não há qualquer indício de prática de condutas irregulares ou ilícitas entre as empresas VIP e FAMILY, apenas ilações
infundadas e levianas.

Termo em que,
Pede Deferimento.

Cuiabá-MT, 16 de setembro de 2022.

Milton Correa da Costa Neto
Family Medicina e Saúde Ltda/CNPJ 30.488.287/0001-01

HÉLIO BRUNO CALDEIRA
OAB/MT 16.707

  Fechar
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Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br>

PE 30/2022

2 mensagens

contato@proativo.med.br <contato@proativo.med.br> 28 de setembro de 2022 14:36
Para: pregao02@ses.mt.gov.br

Prezados,

 

Boa Tarde!

 

Gostaria de saber se já foi julgado os recursos e contrarrazões do PE 30/2022, grupo 05 e 06
Clinica Médica, e caso negativo se tem algum prazo para o julgamento do mesmo.

 

Aproveito e envio em anexo noticia vinculada hoje no site Midianews a qual colabora
diretamente nos termos do recurso quanto ao questionamento do atestado de capacidade
técnica e ao conluio entre empresas (VIP/FAMILY) nas licitações.

 

 

Atenciosamente,

 

 

2 anexos

d7cf7b7f6709fd49d424aca38b73cdb3.pdf

1769K

noticia x conluio.pdf

540K

Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br> 3 de outubro de 2022 11:22
Rascunho para: contato@proativo.med.br

Bom dia,

Estamos analisando os recursos interpostos no PE 030/2022.

Att,

https://mail.google.com/mail/u/1/?ui=2&ik=bd461c8756&view=att&th=18385633dbf2f7f4&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/1/?ui=2&ik=bd461c8756&view=att&th=18385633dbf2f7f4&attid=0.2&disp=attd&safe=1&zw
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[Texto das mensagens anteriores oculto]
-- 


Atenciosamente.


Coordenadoria de Aquisições. (65) 3613-5410 
Superintendência de Aquisições e Contratos
Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso
Rua Júlio Domingos de Campos - Seo Fiote, S/N (Antiga Rua D, Quadra 12, Lote 02) Bloco 05
Centro Político Administrativo
78049-902, Cuiabá-MT
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SIMP nº 008128-001/2021 (Notícia de Fato) 

Representante: Sindicato dos Médicos do Estado de Mato Grosso - SINDIMED 

Representado: Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá 

 

 

 

 
 

DESPACHO 
 

 

 

 Trata-se de notícia de fato instaurada a partir do Ofício 

SINDIMED-MT nº 0052/2022, noticiando irregularidades na contratação de médicos 

da Atenção Secundária de Cuiabá, por meio de Terceirização realizada pela 

Secretaria Municipal de Saúde, materializada no Contrato nº 156/2022, firmado 

com a empresa FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA. 

 

No Despacho ID 60062549, foi determinada, dentre outras 

diligências, a notificação da Secretária Municipal de Saúde para que 

encaminhasse cópia da fase interna e externa da Dispensa de Licitação nº 

011/2022/PMC, do contrato com a empresa Family Medicina e Saúde Ltda e de 

todo o processo de pagamento efetivado até a presente data. 

 

Em resposta (ID 60329205), a Secretária Municipal de Saúde 

encaminhou o procedimento de contratação nº13.559/2022, instaurado para 

contratação de pessoa jurídica em prestação de serviços médicos plantonistas 

diurno e noturno para suprir as necessidades nas UPA’s Norte, Sul, Verdão e 

Policlínicas do Coxipó, Pedra 90 e do Planalto de Cuiabá, por um período de 180 

(cento e oitenta) dias; o Contrato nº 156/2022 e os processos de pagamento dos 

meses de abril, maio e junho, no montante de R$  1.267.905,75 (um milhão duzentos 

e sessenta e sete mil novecentos e cinco reais e setenta e cinco centavos). 
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Compulsando os documentos, observa-se que: 

 

1) Em 31 de janeiro de 2022, a Secretária Municipal de Saúde encaminhou o 

Ofício nº 147/GAB/2022/SMS ao Secretário Adjunto Especial de Licitações e 

Contratos, contendo o processo MVP 009.100/2022, que tem por objeto a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO referente a contratação de pessoa jurídica 

especializada em prestação de serviços médicos plantonistas diurnos e 

noturnos para suprir o aumento de novos casos de COVID-19 e surto de gripe 

causada pelo vírus da influenza A-H3N2, nas UPA’s Norte, Sul, Verdão e 

Policlínicas do Coxipó, Pedra 90 e do Planalto, por 06 (seis) meses, pelo valor 

de R$ 5.151.600,00 (cinco milhões cento e cinquenta e um mil e seiscentos 

reais); 

 

2) Em 20 de abril de 2022, a justificativa da dispensa de licitação foi alterada, 

conforme consta na Retificação do Termo de Solicitação nº 

021/2022/SAAS/SMS. O fundamento passou a ser a não obtenção, por meio 

do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2021, da quantidade de profissionais 

médicos suficientes; a tramitação do concurso público e do processo 

administrativo para Chamamento Público dos médicos da Atenção 

Secundária; 

 

3) A Coordenadoria Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde solicitou 

proposta de preço (cotação), por e-mail, para as empresas FAMILY 

MEDICINA E SAÚDE LTDA, VIP SERVIÇOS MÉDICOS, CLÍNICA CROTAL, 

HENDRICK VIEIRA DA SILVA ME e MED CLIN SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, no dia 

27 de janeiro de 2022, com prazo de resposta de 02 (dois) dias e para que a 

resposta com aceite ou não da empresa, mais a cotação, fossem 

encaminhadas aos cuidados da servidora ROBERTINA ARRUDA. 

 

4) Foi utilizado como preço público referência, o valor constante na Ata de 

Registro de Preços nº 14/2021, do município de Nova Monte Verde, no 



               9ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá 

Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa 
 

 

 

 Telefone: (65) 3611-0600 www.mpmt.mp.
br 

Sede das Promotorias de Justiça da Capital 
Av. Desembargador Milton Figueiredo Ferreira 
Mendes, s/nº 
Setor D - Centro Politico e Administrativo • Cuiabá/MT 
CEP: 78049-928 

montante de R$ 1.755,00 (um mil setecentos e cinquenta e cinco reais), 

fornecido pela empresa MED CLIN SERVIÇOS MÉDICOS LTDA; 

 

5) A empresa MED CLIN SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, no dia 28 de janeiro de 2022, 

às 16h36min, por e-mail, sem dirigir-se à servidora responsável, forneceu um 

preço unitário de plantão de R$ 1.780,00 e R$ 1.800,00 e um valor total de 

R$ 5.788.800,00; 

 
6) A empresa CLÍNICA COTRAT (CLÍNICA DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA DO 

TO), no dia 28 de janeiro de 2022, às 14h32min, por e-mail, dirigido à servidora 

ROBERTINHA ARRUDA (o correto é ROBERTINA ARRUDA), apresentou valores 

unitários de R$ 1.820,00 e R$ 1.850,00 por plantão e o montante de 

R$ 5.929.000,00; 

 

7)  A empresa FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA, no dia 28 de janeiro de 2022, às 

14h51min, por e-mail, dirigido à servidora ROBERTINHA ARRUDA (o correto é 

ROBERTINA ARRUDA), apresentou valor unitário de R$ 1.590,00 por plantão e 

o montante de R$ 5.151.600,00; 

 

8) A empresa VIP SERVIÇOS MÉDICOS, no dia 28 de janeiro de 2022, às 15h01min, 

por e-mail, dirigido à servidora ROBERTINHA ARRUDA (o correto é ROBERTINA 

ARRUDA), apresentou valores unitários de R$ 1.750,00 e R$ 1.800,00 por 

plantão e o montante de R$ 5.724.000,00; 

 

9) A empresa HENDRICK VIEIRA DA SILVA ME, no dia 28 de janeiro de 2022, às 

16h11min, sem dirigir-se à servidora responsável, forneceu um preço unitário 

de plantão de R$ 1.850,00 e um valor total de R$ 5.994.000,00; 

 

10)  Constatou-se, ainda, que as empresas FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA, VIP 

SERVIÇOS MÉDICOS, CLÍNICA COTRAT, coincidentemente redigiram o nome 

errado da servidora responsável no e-mail resposta; responderam o e-mail 
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em um intervalo de aproximadamente 30 minutos e para apresentarem a 

cotação, escreveram identicamente a seguinte frase: 

 

“A empresa ..., já qualificada acima, vem por meio do seu 

representante legal ..., abaixo infra assinado, apresenta a 

seguinte proposta, conforme especificações abaixo:”; (erro 

de português grifado) 

 

11)  A frase acima consta na proposta das três empresas com as mesmas 

palavras e erro de português, qual seja, “apresenta” (ao invés de apresentar); 

 

12)  Chama a atenção, também, que em consulta ao CNPJ das empresas 

FAMILY e VIP SERVIÇOS MÉDICOS, elas aparecem com o mesmo email de 

cadastro, qual seja: borgesconsultoria@borgesconsultoria.net 

 

13)  A empresa escolhida (vencedora – Justificativa Escolha do Fornecedor) foi 

a FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA (CNPJ 30.488.287/0001-01), de 

propriedade de MILTON CORREA DA COSTA NETO; foi constituída em 17 de 

maio de 2018 como empresa individual; posteriormente, em novembro de 

2021 detinha o capital social de apenas RS 100.000,00 (cem mil reais) e, em 

janeiro de 2022, sofreu nova alteração contratual em 19/01/2022, elevando 

seu capital social para RS 1.000.000,00, coincidentemente tendo “vencido” 

a DISPENSA DE LICITAÇÃO poucos dias após. 

 
 

14)  MILTON CORREA DA COSTA NETO é ex-Secretário Adjunto Municipal de 

Saúde de Cuiabá, na gestão Emanuel Pinheiro, com bens bloqueados pela 

justiça, em razão da OPERAÇÃO OVERPRICED (https:// 

www.vgnoticias.com.br/juridico/tj-mantem-bloqueio-das-contasde-ex adjunto-da-

saude-por-irregularidades-na-compra-de-remedios-contracovid/88903), que apu-

ra fraudes na contratação de três empresas para aquisição de 
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medicamentos para COVID-19 (direcionamento, superestimação de 

consumo de medicamentos e preços superfaturados). De maneira 

semelhante a esta contratação, referida Operação Policial identificou 

“indícios de que, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá, 

uma organização criminosa, com a justificativa de adquirir insumos para o 

enfrentamento da pandemia causada pela Covid-19, entabulou contratos 

em caráter emergencial e mediante dispensa de licitação com diversas 

empresas fornecedoras de medicamentos, em tese, superestimando a 

quantidade de fármacos a serem adquiridos e, ainda, com preços 

superfaturados, a fim de causar prejuízo ao erário.” 

(https://www.olharjuridico.com.br/noticias/exibir.asp?id=48863&noticia=tj-mantem-

bloqueio-das-contas-de-ex-adjunto-na-saude-alvo-da-operacao-overpriced) 

 

15)  Ademais, nas buscas e apreensões realizadas pelo GAECO, na Operação 

CAPISTRUM, conversas de whattsapp localizadas nos aparelhos celulares de 

EMANUEL e MÁRCIA PINHEIRO, apontaram que MILTON CORREA DA COSTA 

NETO era um operador do esquema de ilegalidades ocorridas na Secretaria 

Municipal de Sáude (https://www.obomdanoticia.com.br/imprime.php?cid= 

152085); 

 

16) Verificou-se também, que em razão da alteração contratual recente 

(19/01/2022), a empresa FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA não conseguiu 

emitir documentos em nome da nova razão social (Justificativa de Alteração 

por Transformação de Empresário em Sociedade Ltda), mas mesmo assim foi 

contratada pela Secretaria Municipal de Saúde; 

 

17)  No Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral do Município, embora a 

conclusão tenha sido no sentido da possibilidade de ter o processo o seu 

regular prosseguimento, desde que atendidas as recomendações, constam 

alertas sobre a capacidade de cumprimento das obrigações pela empresa, 

https://www.obomdanoticia.com.br/imprime.php?cid=%20152085
https://www.obomdanoticia.com.br/imprime.php?cid=%20152085


               9ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá 

Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa 
 

 

 

 Telefone: (65) 3611-0600 www.mpmt.mp.
br 

Sede das Promotorias de Justiça da Capital 
Av. Desembargador Milton Figueiredo Ferreira 
Mendes, s/nº 
Setor D - Centro Politico e Administrativo • Cuiabá/MT 
CEP: 78049-928 

que teve alterações importantes, recentes, em seu objeto social, e 

averiguação da idoneidade da empresa e de seus sócios. Senão vejamos: 
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18)  Chama a atenção nos processos de pagamentos encaminhados, os 

apontamentos realizados na Análise nº 335/2022, datada de 20 de julho de 

2022, referente a Nota Fiscal nº 295, no valor de R$ 725.040,00, contendo 

divergências entre a quantidade de plantões faturada na Nota Fiscal (456 

plantões – R$ 725.040,00) e as declaradas pelos Coordenadores das 

unidades de saúde (272,5 plantões – R$ 433.275,00). Contudo, mesmo com a 

divergência apontada, o pagamento foi realizado no montante de 

R$ 692.413,20. 

 

 O caso em apreço não se restringe apenas às supostas 

ilegalidades/irregularidades ocorridas na contratação da empresa FAMILY 

MEDICINA E SAÚDE LTDA pela Secretaria Municipal de Cuiabá, mas envolve 

também o descumprimento da obrigação de realização de concurso público, 

uma vez que o mesmo ofício que deu origem a presente Notícia de Fato (Ofício 

SINDIMED-MT nº 0052/2022) afirma que a Terceirização é utilizada para burlar tal 

obrigação. 
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 Ademais, recentemente, no bojo do Procedimento 

Administrativo SIMP nº 000022-023/2022, instaurado para acompanhar, durante o 

ano de 2022, o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta 

firmado entre o Município de Cuiabá, as Secretarias Municipais de Saúde e Gestão 

e o Ministério Público do Estado de Mato Grosso, nos autos do Inquérito Civil SIMP 

000396-023/2012, o SINDIMED informou que, por conta da mencionada 

Terceirização, autorizada pela Resolução nº 20/2022/CMS, foi reduzido o número 

de vagas dos médicos do concurso público em andamento na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

O referido Termo de Ajustamento de Conduta-TAC, assinado 

em 06 de dezembro de 2013, previu, dentre outras obrigações, a realização de 

concurso público, na Secretaria Municipal de Saúde; a manutenção de no máximo 

25% (vinte e cinco por cento) de servidores contratados temporários para 

atendimento da necessidade temporária e de excepcional interesse público, na 

referida Secretaria; a não realização de novas contratações temporárias, a não ser 

em casos de real necessidade temporária e excepcional interesse público, 

devidamente justificados e precedidas de Processo Seletivo Simplificado e para 

rescisão dos contratos temporários existentes na Secretaria Municipal de Saúde, à 

medida e exata proporção em que forem nomeados os aprovados e classificados 

no concurso público realizado. 

 

Em razão de reiterados descumprimentos ao TAC, foi ajuizada 

a Ação de Execução de Título Executivo Extrajudicial nº 1026831-35.2018.8.11.0041, 

na qual, inclusive, a Magistrada que a preside, em recente decisão datada de  

04/07/22, deixou expresso que: 

 

 “ Por fim, faço consignar que é do conhecimento deste Juízo, em razão ao 

ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 1024432-91.2022.8.11.0041, a existência de 

recente contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços médicos no 

âmbito da secretaria municipal de saúde, o que caracteriza a prática da 
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terceirização da atividade-fim, o que também não é admitido por configurar burla 

a regra do concurso público, para o provimento de cargos públicos.” 

 

 Está caracterizado que, ao invés de cumprir a decisão judicial 

do TJMT, a atual gestão municipal cria obstáculos para a contratação de médicos 

via teste seletivo, tarda por realizar o concurso público para preenchimento das 

vagas e ainda diminuiu a oferta delas para reserva-las à contratação terceirizada 

sem argumento ou justificativa plausível, possibilitando, inclusive, a ocorrência de 

contratação por dispensa de licitação altamente suspeita, cuja empresa é de 

propriedade de pessoa ligada ao Prefeito e à primeira dama, sendo acusado de 

ser membro de suposta organização criminosa por assaque aos cofres públicos e 

estando com todos os bens bloqueados. 

 

 No bojo da Ação Civil Pública com Pedido de Tutela de 

Urgência nº 1024432-91.2022.8.11.0041, ajuizada em face do Município de Cuiabá, 

da empresa Family Medicina e Saúde Ltda (representada por Milton Correa da 

Costa Neto), pelo Sindicato dos Médicos do Estado de Mato Grosso, a magistrada 

determinou: 

 

“Outrossim, considerando o poder geral de cautela e  sem adentrar ao mérito da 

legitimidade do sindicato requerente para os questionamentos realizados, 

notadamente, quanto a Resolução n.º 20/2022, do Conselho Municipal de Saúde, 

que “autorizou” a mudança na modalidade de contratação de serviços de 

plantões médicos, indubitavelmente, o Ministério Público do Estado de Mato Grosso 

a detém, razão pela qual, determino a remessa de cópia dos autos ao represen-

tante do Ministério Público, que atua nos autos n.º 1026831-35,2018,811,0041, para 

conhecimento e providências pertinentes quanto a mencionada Resolução, bem 

como a legalidade do procedimento de chamamento público, por 

dispensa/inexigibilidade de licitação para credenciamento de médicos para atuar 

na atenção secundária, conforme informado no Ofício n.º  0798/GAB/SMS/2022, 

juntado no id. 91701021”. 
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Em razão de todo do exposto, determino: 

 

01) a juntada da decisão judicial proferida, no dia 11 de agosto 

de 2022, nos autos da Ação Civil Pública com Pedido de Tutela de Urgência nº 

1024432-91.2022.8.11.0041 e a decisão de 04 de julho de 2022 proferida na Ação 

de Execução de Título Executivo Extrajudicial nº 1026831-35.2018.8.11.0041; 

 

02) a instauração de Inquérito Civil, em face do Município de 

Cuiabá e da empresa FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA (CNPJ 30.488.287/0001-01, e 

da Secretária Municipal de Saúde para investigar os atos de improbidade 

administrativa decorrentes das supostas irregularidades oriundas da contratação 

da empresa FAMILY MEDICINA E SAÚDE LTDA pela Secretaria Municipal de Saúde 

de Cuiabá, por meio do Contrato nº 156/2022,), contendo a diligência de 

requisição de instauração de Inquérito Policial à DECCOR para apurar suposta 

prática de crimes contra a Administração Pública, mormente os tipificados nos 

artigos 337-E e  337-F, do Código Penal. 

 

03) seja remetido cópia do presente despacho ao Procurador-

Geral de Justiça, para eventual tomada de providências quanto ao reticente 

descumprimento de ordem judicial emanada nos Autos da Medida Cautelar n. 

47520/2021 (Relator Des. Luis Ferreira), bem como outras medidas que aprouver 

pertinentes e necessárias para garantir a efetividade e o cumprimento da mesma. 

 

Cuiabá, 26 de agosto de 2022. 
 

 
 

 
          Marcos Regenold Fernandes           Gustavo Dantas Ferraz 
                 Promotor de Justiça              Promotor de Justiça 
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FERNANDES:535950

25172
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Terça-feira, 16 de Agosto de 2022, 10h:19

Davi Valle

Sindicato dos Médicos alegou irregularidade no processo de
dispensa de licitação para contratação do serviço médico

Juíza mantém contrato de médicos terceirizados em
unidades de saúde de Cuiabá
Sindicato dos Médicos alegou irregularidade no processo de dispensa de licitação para
contratação do serviço médico
Lucione Nazareth/VGN

A juíza Celia Regina Vidotti, da Vara Especializada em
Ações Coletivas, negou suspender o contrato de R$ 5
milhões da Prefeitura de Cuiabá
(https://www.vgnoticias.com.br/busca.php?
keyword=Prefeitura+de+Cuiab%C3%A1) com a
empresa Family Medicina e Saúde Ltda que presta
serviços médicos em unidades de saúde do município.
A decisão foi publicada nesta terça-feira (16.08).

O Sindicato dos Médicos de Mato Grosso (Sindimed)
entrou com Ação Civil Pública contra a Prefeitura de
Cuiabá e Family Medicina e Saúde Ltda, com a
finalidade de anular o contrato firmado para prestação
de serviço médico [plantonistas], para as unidades UPA
Norte; UPA Sul; UPA Verdão; Policlínica Coxipó;

Policlínica Pedra 90 e Policlínica do Planalto.

Segundo o Sindicato, o município de Cuiabá firmou o contrato questionado com a empresa, por meio da dispensa
de licitação 011/2022/PMC, cujo objeto é a terceirização da mão-de-obra para atuar em atividade fim, violando o
princípio do concurso público. Apontou que o processo de dispensa de licitação não consta no portal
transparência; assim como não se sabe se outras empresas foram chamadas para apresentarem oferta para a
prestação do serviço, tampouco os motivos determinantes para a dispensa, “o que impede verificar se o município
de Cuiabá está tratando de forma isonômica e impessoal a contratação de particulares para prestarem serviços ao
SUS”.

Afirmou que Milton Correa da Costa Neto, proprietário da Family Medicina, foi secretário-adjunto de planejamento
e operações do município de Cuiabá, e que estaria envolvido em outras contratações na área da saúde que são
alvo de investigações por ilegalidades e dano aos cofres públicos por superfaturamento.

Fechar Pub
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Apontou que as contratações reiteradas pela Prefeitura de Cuiabá, em detrimento do concurso público, violam a
Constituição Federal, causam prejuízo aos médicos e a sociedade, pela precarização das condições de trabalho e
dos próprios serviços prestados.

Além disso, afirmou que o déficit de servidores públicos, na área da saúde no município de Cuiabá “é altíssimo, de
forma que o contrato questionado configura “ilegal e inadmissível terceirização completa dos serviços médicos da
atenção secundária, mormente por não representarem ampliação dos serviços, haver carreira específica de
médico criada pela Lei Complementar n.º 200/2009 e caracterizar terceirização da atividade fim”.

Ao final, o Sindimed requereu anulação do contrato, decorrente da dispensa de licitação n.º 011/2022/PMC, bem
como condenar o município de Cuiabá a realizar concurso público para prover a demanda de médicos e, que
eventuais contratações se façam, por meio de procedimento licitatório que atenda aos princípios da isonomia,
impessoalidade e transparência.

Em sua decisão, a juíza Celia Regina Vidotti, afirmou que o Sindicato dos Médicos não logrou êxito em comprovar,
que na referida contratação “não foram observados os requisitos legais, a modalidade escolhida, o fundamento
legal e, notadamente, a ausência de publicidade dos atos, ou que houvesse sobrepreço e consequente prejuízo ao
erário”.

Conforme ela, “trata-se de um contrato com prazo determinado e, ao que consta, pelas informações trazidas pelo
município de Cuiabá, será mantido apenas até a finalização de outro processo licitatório, para não haver
descontinuidade de serviço público fundamental”.

“O requerente também não trouxe aos autos nenhuma prova acerca da afirmação que fez quanto à redução do
quantitativo de vagas para o cargo de médico, determinada pelo requerido Município de Cuiabá, após a
formalização do contrato questionado, de modo a tornar a contratação excepcional como regra e meio de burlar o
concurso público. É importante ressaltar que, pelo princípio da correlação, a decisão a ser proferida nesta ação fica
vinculada aos pedidos formulados pelas partes. Por outro lado, é possível vislumbrar a existência de periculum in
mora inverso, pois, caso concedida a liminar pretendida, há iminente risco de descontinuidade ou atendimento
deficitário do serviço de plantão médico nas policlínicas e unidades de pronto atendimento municipal nesta Capital,
haja vista o próprio requerente ressalta, a todo o tempo, o déficit de servidores médicos no âmbito da secretaria
municipal de saúde. Assim, numa análise perfunctória, própria deste momento processual, não é possível
comprovar a existência dos requisitos legais para a concessão da tutela de urgência pretendida, ao passo em que
há alta probabilidade da ocorrência do periculum in mora inverso”, diz decisão.
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